
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL  Nº 0044693-09.2011.815.2001
RELATOR : Des. José Ricardo Porto
Apelante   : PBPREV- Paraíba Previdência
Advogado : Daniel Guedes Araújo
Promovida : Geyse Helena Gomes Pereira Diniz
Advogadas : Enio Silva Nascimento
Remetente             : Juízo de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO 
DE  APOSENTADORIA.  SERVIDOR  PÚBLICO 
ESTADUAL.  PRETENSÃO DE INCORPORAÇÃO  DE 
“COMPLEMENTAÇÃO  SALARIAL”.  REGRA  DE 
TRANSIÇÃO PREVISTA NA LEI COMPLEMENTAR Nº 
58/2003.  COMPROVAÇÃO  DO  LAPSO  TEMPORAL 
EXIGIDO. POSSIBILIDADE. CARGO OCUPADO POR 
MAIS  DE  DEZ  ANOS  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA 
MENCIONADA  NORMA.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AOS 
RECURSOS. 

-  “Art.  191  -  Terão  direito  de  obter  o  benefício  
previsto no art. 154, §§ 1°, 20 , 3°, 4°, 5° e 6°, da Lei  
Complementar n°. 39, de 26 de dezembro de 1985,  
extinto por esta Lei, apenas os servidores que, na  
data da entrada em vigor desta Lei,  contarem, no  
mínimo, mais de 04 (quatro) anos ininterruptos de  
exercício  de  cargo  em  comissão,  de  função  
gratificada  ou  de  assessoria  especial, sendo  o 
acréscimo de 1/4 do valor da gratificação pelo exercício  
do  cargo  em comissão, de  função  gratificada  ou  de  
assessoria  especial,  contados  do  quinto  ano  até  o  
oitavo  ano,  desde  que  ininterruptos.(...) (Lei 
Complementar Estadual nº 58/2003). 

- O servidor público estadual tem direito a incorporar ao 
seus  vencimentos,  podendo  levar  à  aposentadoria,  a 
gratificação  pelo  exercício  ininterrupto  do  cargo  em 
comissão  ou   função   gratificada,   se    preenchido   o



período aquisitivo antes do atual Estatuto dos Servidores da 
Paraíba, exatamente como no caso em tela. 

− “Para a percepção da vantagem prevista no art. 191 da  
LC  58/03,  pouco  importa  que  o  servidor  público  estadual  
tenha ocupado cargo comissionado no Poder Executivo ou  
nos demais Poderes do Estado. O que é  relevante  é  que  
o  servidor  efetivo  tenha exercido, de maneira continua,  
cargo em comissão, antes do advento do atual Estatuto,  
pelo prazo estabelecido na lei.” (TJPB.  Segunda Seção 
Especializada  Cível.  MS  nº  999.2012.000290-5/001.  Rel. 
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos. J. Em 03/10/2012)

RELATÓRIO

Trata-se  de  remessa  oficial  e  apelação  cível,  esta  interposta  pela 
PBPREV- Paraíba Previdência, oriunda de sentença, de fls. 170/173, prolatada pelo Juiz 

de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, nos autos da  Ação 
Ordinária de Revisão de Aposentadoria  ajuizada por  Geyse Helena Gomes Pereira 
Diniz, em face da recorrente. 

A decisão combatida julgou procedente o pedido exordial,  determinando a 

revisão  da  aposentadoria  da  autora,  levando  em  consideração  a  contribuição 

previdenciária que incidiu sobre a complementação da remuneração percebida no cargo 

exercido  na  CINEP,  bem  como  o  retroativo,  desde  agosto  de  2011  até  a  data  da 

implantação em seu contracheque, além de condenação em verba honorária na ordem de 

15% (quinze por cento) sobre o montante apurado na execução e determinou a remessa 

necessária dos autos a esta Corte. 

Nas  razões  à  irresignação,  argui,  a  PBPREV,  em  suma,  que  a 

complementação da remuneração é uma parcela propter laborem, sendo concedida ao 

servidor em razão do local do trabalho, não constituindo remuneração do cargo efetivo, 

pelo que impossível o seu cômputo nos proventos da autora. 

Logo,  os cálculos de aposentadoria  da servidora foram coerentes com a 

regra constitucional de integralidade de vencimentos. 

Rebela-se,  por  fim,  em  face  da  sucumbência,  pedindo  o  rateamento 
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proporcional entre os litigantes. 

Contrarrazões ofertadas às fls. 187/190. 

Instada  a  manifestar-se,  às  fls.  213/214,  a  Procuradoria  de  Justiça  não 

exarou pronunciamento, porquanto ausente interesse público no feito. 

É o relatório.

DECIDO

Assevera a autora, na exordial, que mesmo tendo se aposentado com direito 

à integralidade de seus proventos, não vem recebendo os valores relativos às parcelas 

referentes à “complementação remuneração”,  a qual  era percebida enquanto laborava 

junto a CINEP, e sobre esta incidia a contribuição previdenciária. 

Ressalta,  ademais, que a complementação salarial da CINEP, não se trata 

de adicional ou gratificação, mas de parte integrante de sua remuneração, a qual esteve 

presente em todo o tempo de serviço prestado. 

Em razão desse panorama, manejou a presente lide, requerendo a revisão 

de sua aposentadoria, com a incorporação da aludida prestação. 

Decidindo a  querela,  o  Magistrado  a quo  julgou procedente  a  pretensão 

disposta  na  inicial,  determinando  a  revisão  dos  proventos  da  suplicante  levando  em 

consideração  a  contribuição  previdenciária  que  incidiu  sobre  a  complementação  da 

remuneração da promovente, bem como ao retroativo, desde agosto de 2011 até a data 

da implantação em seu contracheque. 

Com efeito, de acordo com a documentação encartada, a postulante ocupou 

cargo na CINEP pelo menos desde 1994, conforme fichas financeiras de fls. 74.

Pois bem, o servidor público estadual tem direito a incorporar ao vencimento 

do  seu  cargo  efetivo,  podendo  levar  à  aposentadoria,  a  gratificação  pelo  exercício 
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ininterrupto do cargo em comissão ou função gratificada exercidos, desde que preenchido 

o período aquisitivo antes do atual Estatuto dos Servidores da Paraíba. 

Noutros termos, embora a Lei Complementar 58/03 vede a incorporação de 

quaisquer vantagens em favor do funcionário (art. 46), fará jus ao benefício aquele que, 

até   30  de  dezembro  de  2003  (dia  da  vigência  da  nova  lei),  tenha  ocupado, 

continuadamente, cargo comissionado, função gratificada ou de assessoria especial, por 

período superior a quatro anos, em respeito ao teor do seu art. 191, que diz:

Art. 191. Terão direito de obter o benefício previsto no art. 154, §§  
1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, da Lei Complementar nº 39, de dezembro de  
1985, extinto por esta Lei,  apenas os servidores que, na data  
da entrada em vigor desta Lei, contarem, no mínimo, mais de  
04  (quatro)  anos  ininterruptos  de  exercício  de  cargo  em  
comissão, de função gratificada ou de assessoria especial,  
sendo o acréscimo de ¼ do valor da gratificação pelo exercício do  
cargo  em  comissão,  de  função  gratificada  ou  de  assessoria  
especial,  contados do quinto  ano até  o  oitavo ano,  desde que 
ininterruptos.
§ 1º -  Com exceção da hipótese prevista no caput, nenhum 
acréscimo ou incorporação de vantagens ao vencimento do 
cargo efetivo  será  concedido a  partir  da  entrada  em vigor  
desta Lei – destaquei.

Interpretando o dispositivo legal  transcrito,  entende a jurisprudência deste 

Tribunal de Justiça: 

“PROCESSO  CIVIL.  Apelação  cível.  ¿ação  de  cobrança  pelos  
descontos  indevidos¿.  Sentença  procedente.  Irresignação.  
Preliminar de ilegitimidade passiva do estado da Paraíba. Decisão  
de primeiro grau proferida dentro dos ditames legais. Rejeição. Há  
de  ser  declarada  a  legitimidade  do  ente  federativo  nas  ações 
previdenciárias  em  que  se  pleiteia  a  restituição  de  descontos  
previdenciários indevidos. O estado da Paraíba é parte legítima  
para figurar  no pólo  passivo  da ação de cobrança.  Processual  
civil.  Apelação  cível.  ¿ação  de  cobrança  pelos  descontos 
indevidos¿.  Sentença  procedente.  Irresignação.  Prejudicial  de 
mérito.  Prescrição.  Prescrição.  Incidência do art.  1º  do Decreto  
federal  nº  20.910/32.  Rejeição.  Nas  ações  contra  a  Fazenda  
Pública,  onde  se  pleiteia  ressarcimento  de  contribuições 
previdenciárias, que tem natureza de trato sucessivo, a prescrição  
do direito de requerer ocorre em cinco anos, a teor do que dispõe 
o  art.  1º  do  Decreto  federal  nº  20.910/32.  Previdenciário  e  
processual  civil.  Remessa  oficial  e  apelação  cível.  ¿ação  de  
cobrança  de  descontos  indevidos¿.  Aposentadoria.  Adicional 
por  tempo  de  serviço,  representação  de  comissão,  
gratificação de atividade especial-gae, estabilidade financeira  
art.  154,  da  LC nº  39/85.  Inteligência  do  art.  191  da  LC nº  
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58/2003.  Possibilidade  de  incorporação.  Requisitos 
atendidos. Sentença mantida. Desprovimento à remessa oficial  
e ao apelo. Recebendo a autor, no momento da entrada em vigor  
da Lei complementar estadual nº 58/2003, as vantagens por mais  
de quatro anos, tem direito à incorporação das mesmas aos seus  
proventos.” (TJPB; Ap-RN 0055645-23.2006.815.2001;  Segunda 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da 
Cunha Ramos; DJPB 05/11/2014; Pág. 24)

“CONSTITUCIONAL  e  ADMINISTRATIVO  -Ação  Ordinária  de  
Reincorporação  de  Gratificação  -Servidora  Pública  Estadual  -  
Exercício de cargo em comissão por período superior a 04 quatro  
anos  ininterruptos  -  quando  da  entrada  em  vigor  da  Lei  
Complementar  nº.  58/2003  -  Gratificação  já  incorporada  aos 
proventos que não pode ser retirada - Desprovimento da remessa  
e  da  apelação.  -  O Novo  Estatuto  dos  Servidores  Públicos  
Civis  do  Estado  da  Paraíba,  permite  a  incorporação  de  
vantagens  ao  vencimento  do  cargo  efetivo  dos  servidores  
que  contem  com  mais  de  quatro  anos  ininterruptos  de 
exercício de cargo em comissão na data da sua entrada em  
vigor,  ocorrida  em  30  de  dezembro  de  2003.  -  Analisando 
detidamente  os  autos,  observa-se  que  a  autora  contava  no 
momento da entrada em vigor da Lei Complementar Estadual ng  
58,  de 30/12/2003,  com mais  de doze anos anos de exercício  
ininterrupto de cargo em comissão,  preenchendo plenamente o  
requisito exigido por lei para a incorporação da gratificação aos  
seus vencimentos.” (TJPB. ROAC nº 200.2008.021865-0/001. Rel. 
Des. Genésio Gomes Pereira Filho. J. em 10/12/2009). Grifei.

“MANDADO DE SEGURANÇA. PREFACIAIS. FALTA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA  E  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  REJEIÇÃO.
(...).  MÉRITO.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  EXERCÍCIO  
ININTERRUPTO  DE  CARGO  EM  COMISSÃO  POR  PERÍODO  
SUPERIOR A QUATRO ANOS, QUANDO DO ADVENTO DA LC  
58/03 ART. 191.  DIREITO ADQUIRIDO À INCORPORAÇÃO DA 
VANTAGEM.  CARGO  OCUPADO  NO  TCE. IRRELEVÂNCIA. 
SEGURANÇA DEFERIDA.  Na  linha  da  jurisprudência  deste 
Tribunal de Justiça, o novo estatuto dos servidor; públicos 
civis  do  Estado  da  Paraíba,  permite  a  incorporação  de 
vantagens  ao  vencimento  do  cargo  efetivo  dos  servidores  
que  contem  com  mais  de  quatro  anos  ininterruptos  de 
exercício  cargo  em  comissão  na  data  da  sua  entrada  em 
vigor,  ocorrida  em  30  de  dezembro  de  2003  AC-ROf 
200.201.021865-0/001; Rel. Des. Genésio Gomes Pereira Filho; J.  
em 16/12/2009; Pág. 9. Para a percepção da vantagem prevista  
no art.  191 da LC 58/03,  pouco importa que o servidor público  
.estadual tenha ocupado cargo comissionado no Poder Executivo 
ou nos demais Poderes do Estado.  O que é relevante é que o  
servidor efetivo tenha exercido, de maneira continua, cargo 
em comissão, antes do advento do atual Estatuto, pelo prazo  
estabelecido  na  lei.”  (TJPB.  Segunda  Seção  Especializada 
Cível. MS nº 999.2012.000290-5/001. Rel. Des. Márcio Murilo da 
Cunha Ramos. J. em 03/10/2012). Grifei.
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“CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  -Ação  ordinária  -  
Atualização de gratificação -Gratificação de função gratificada ou  
cargo em comissão - Incorporação - art. 191 da LC n°. 58/2003 -  
Trabalho  ininterrupto  -  Mais  de  10  dez  anos  de  serviço  -  
Integralidade  -  Súmula  02  do  TJ/PB  -  -  Desprovimento.  - O 
servidor público civil do Estado da Paraíba tem o direito de  
incorporar a gratificação decorrente do exercício de função  
gratificada ou de cargo em comissão se, na data de entrada  
em vigor da LC n° 58/2003 Novo Estatuto do Servidor Público  
do Estado da Paraíba, contar com, no mínimo, 4 quatro anos  
ininterruptos  de  exercício  em  cargo  em  comissão,  função  
gratificada ou assessoria especial, devendo ser incorporados  
1/4 do valor  da gratificação,  contados do quinto ano até o  
oitavo ano, desde que ininterruptos. - Súmula 02 do TJ/PB.  A 
vantagem prevista no art. 154 da Lei Complementar n° 3/85, com  
a nova redação dada pela Lei Complementar n° 41/86, é devida  
aos  servidores  públicos  estaduais,  independentemente  de  a  
gratificação  ser  em  razão  de  função  ou  cargo  exercido  em 
poderes diferentes do Estado.” (TJPB. RO nº 200.2004.065164-
4/001.  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos.  J.  em 
18/07/2006). Grifei.

No presente caso, verifico que a autora ocupou, continuadamente, função 

gratificada na CINEP, pelo menos desde 1992, ou seja, por quase 20 anos antes de se 

aposentar, aplicando-se a ela o benefício em exame (incorporação).

Diante dessas considerações, entendo que a decisão de primeiro grau não 

merece reparo, uma vez que a aposentadoria da promovida foi concedida sem considerar 

as verbas que ela teria direito de levar à inatividade. 

Quanto aos honorários, considerando a procedência do pleito autoral, deve a 

PBPREV arcar, isoladamente, com o seu pagamento, nos termos do art. 20, do CPC, não 

havendo que se falar em sucumbência recíproca.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao 

apelo e a remessa, mantendo incólume o julgamento combatido. 

P. I. Cumpra-se. 

João Pessoa, 28 de novembro de 2014. 

Des.José Ricardo Porto
           RELATOR                                                                            J/02

J/07 (r)
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